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[1249]  ESTUDO  DA  POSSIBILIDADE  DE  REUTILIZAÇÃO  DE  EFLUENTE  DE QUEIJARIA, 















de 7,4 ± 0,3,  condutividade eléctrica de 3,8   mScm‐1 ± 0,5 e Azoto   Amoniacal de 21 mg N  L‐1 ± 8,8). A 
adequação desta água a uma possível reutilização em rega, deverá ter em conta a cultura a irrigar, devido ao 
seu teor de condutividade eléctrica. 




RESUMO.  A  atual  condição  dos  serviços  públicos  essenciais  no  nosso  ordenamento  jurídico  e  na  União 
Europeia,  presume  que  os  utentes  e  consumidores  são  conhecedores  de  todos  os  termos  em  que  a 
legislação os menciona e protege. Longe da realidade, e considerando a reutilização de serviços como o de 
água, quer no abastecimento dos sistemas públicos, como na própria distribuição de sistemas de rega das 
águas,  em  Portugal,  há  ainda  um  longo  percurso  legislativo  e  social  a  percorrer,  no  âmbito  referente  à 
reutilização  deste  bem  essencial.  É  preciso  que  se  trate  este  tema  com muito  cuidado,  nomeadamente 
porque se coloca a questão de saúde, sobre quem quererá, sabendo, consumir produtos em que os mesmos 
tenham sido regados por exemplo com água reutilizada? Que prejuízos daí poderão advir? Estará o nosso 
legislador  preparado  para  tratar  destas  situações  omissas?  No  âmbito  dos  direitos  dos  consumidores 
ressalva‐se desde 1996 um artigo que dispõe quanto ao direito à protecção e à segurança da saúde e da 
qualidade  dos  bens  e  serviços. O  que  nos  permite  questionar  a  posição  legal  adequada  que  tem  de  ser 
pensada quanto à reutilização deste bem: deve o consumidor ser obrigatoriamente sujeito ao consumo de 
produtos sobre os quais foi colocada água que advinha de um processo de reutilização? Serão os processos 
de  reutilização  seguros? Em prol de uma eficiente gestão de  todos os  recursos, onde  fica a protecção da 
saúde e da qualidade? Estará o nosso ordenamento jurídico preparado para salvaguardar todos os possíveis 
danos e prejuízos? A discussão a que ora se remete tem atravessado todos estes temas e presumivelmente 





























protects.  From  reality,  and  considering  the  reuse  of  services  like  water,  either  in  the  supply  of  public 
systems, as within the distribution of irrigation water systems in Portugal, there is still a long legislative and 
social way to go, under related the re‐use of this essential commodity. It is necessary to treat this issue very 







the health and quality? Be prepared  to  safeguard our all possible damages  law? The discussion  to which 
reference  is made herein have  gone  through  all  these  themes  and presumably  still without  a  conclusive 





As  matérias  de  defesa  e  promoção  dos  direitos  dos  consumidores  nunca  fizeram  tanto  sentido  ser 




um  estudo  aprofundado, do qual  tentaremos  abordar os  elementos mais  relevantes, particularmente no 
âmbito da relação do direito à informação com a defesa dos utentes. 
No entanto, e para uma análise mais transversal desta matéria, tentaremos focar os pontos essenciais e mais 








para  a  vida,  e  para  o  desenvolvimento  em  sociedade.  Serviços  considerados  como  essenciais  na  sua 
perspetiva económica, e social, pelo seu papel num determinado país, pela proteção e respeito que devem 
ser‐lhes prestados, não só pelos prestadores do serviço, como pelos próprios utentes. 
Cumpre  perceber  a  abrangência  deste  setor  e  as  implicações  práticas  que  detém  para  os  seus 
intervenientes.  Uma  vez  que  em  cada  caso  concreto  poderemos  reconhecer  situações  diferentes,  com 
abrangência diferente, e que a  lei resolve atualmente de forma mais concisa, como o estudo desta  lei nos 
vem  revelar, e que em breve  com as alterações  concretizadas, ainda mais  claramente o permitirá,  como 
passaremos sumariamente a tratar.  
1.2 Evolução histórica e âmbito de aplicação dos serviços públicos essenciais 
Ao  longo dos anos, a defesa do consumidor  tem vindo a  tomar cada vez mais peso na vida dos cidadãos, 
tendo estes mais e melhores conhecimentos acerca dos seus direitos. Daí que não seja possível afastar deste 








































Podendo assim desde  já concluir‐se que no âmbito das  relações de consumo,  teremos de atender a uma 
noção  de  consumidor  redutora  a  relações  entre  pessoas  singulares  e  profissionais,  em  que  as  primeiras 
adquiram um bem, ou lhes seja prestado um serviço para seu uso pessoal.  









Exceção  prevista  existirá  quando  aprovada  a  proposta  agora  em  discussão,  em  relação  ao  regime  de 
suspensão  e  de  extinção  do  serviço  de  comunicações  eletrónicas,  onde  são  diferenciados  os  assinantes 
/utentes que não sejam consumidores, nos termos que adiante retrataremos. 
Veremos pois de seguida, que evolutivamente a regulação deste regime prevê atualmente novas fronteiras 










A  conflitualidade  crescente  neste  campo,  deveria  ter  permitido  que  o  legislador  estivesse  atento  às 
necessárias alterações que  tinham de ocorrer, e ainda que não  consideremos que  todos os pontos  vitais 
foram mudados, em 2008 houve um esforço crescente para que a regulação destes serviços fosse mais real. 
Com a entrada em vigor da Lei n.º 12/2008, e porque o aperfeiçoar deste elenco com o seu alargamento 
urgia, destacamos em primeiro  lugar, o total esclarecimento relativo ao  incluir nesta proteção os  ‘’serviços 
de comunicações eletrónicas’’. Denote‐se que em alteração à anterior menção de ‘’serviço de telefone’’, de 





na assembleia da  república desta  lei, onde pelos documentos existentes sempre  foi  intenção abranger na 
expressão ‘’serviço de telefone’’, todos os termos de comunicações telefónicas existentes. 
 No entanto a dúvida  interpretativa permanecia na  jurisprudência, acrescentando‐se ainda os  serviços de 
internet ou de televisão por cabo. Daí a necessidade de serem devidamente esclarecidos quais os serviços 
nesta área que seriam considerados públicos e essenciais 
Desde  2008  que  essa  dúvida  ficou  completamente  dissipada,  porque  passou  a  ser  feita  a menção  em 












































Não  se  pode  indicar  que  tenha  existido  uma  alteração  profunda  neste  campo,  mas  destacamos  este 




resulta  do  próprio  texto  da  lei,  ficou  claro  que  o  direito  ao  recebimento  do  preço  do  serviço  prestado 








que  neste  ponto  esta  evolução  é muito mais  favorável  aos  utentes,  com maior  custo  para  os  agentes 















Resolvidos  aparentemente  alguns  problemas  de  interpretação  quanto  aos  serviços  incluídos,  terá  de  se 
esperar  pelos  efeitos  práticos  deste  alargamento,  ainda  que  tenda‐se  a  defender  que  ainda  não  é  este 


































alargamento  dos  conceitos  aqui  abrangidos  pela  noção  de  serviços  públicos  essenciais,  nomeadamente 
também ao setor dos transportes, e da saúde, culminando na criação de um novo compromisso europeu, 
através do Tratado de Lisboa, que importa realçar. 






como  atividades  de  natureza  económica,  designadamente  os  serviços  postais,  as  telecomunicações,  os 
transportes  ou  o  fornecimento  de  eletricidade  ou  gás,  regulados  por  um  quadro  legislativo  comunitário 






ser  a menção  aos  direitos  dos  consumidores,  ocorre  que  esta  trata muito mais  de  direitos  e  obrigações 
relativas  a  situações  de  compra  e  venda  à  distância,  e  de  serviços  de  interesse  geral,  do  que  direitos 
generalistas dos consumidores. 





Dos  princípios  gerais,  emanados  da  Lei  n.º  23/96,  (alterada  profundamente  pela  Lei  n.º  12/2008,  entre 
outros diplomas pontuais), como reguladores desta matéria, podemos considerar que o grande princípio de 
direito, aqui consagrado é o princípio da boa‐fé, como um princípio geral.  
Uma  vez  que  o  legislador  determinou  que  o  prestador  do  serviço  deve  proceder  de  boa‐fé,  e  em 
conformidade com os ditames que decorram da natureza pública do serviço, não esquecendo a importância 
de proteger os interesses dos utentes. 
Ao enunciar o princípio da boa‐fé,  cuja noção  resulta do art.º 227 do Código Civil,  foi  ideia do  legislador 
deixar bem conciso que os serviços públicos essenciais se devem pautar por uma relação em que o prestador 
não possa dar azo à sua posição económica, e outras, para fazer valer as suas pretensões. Estando obrigado 
a  ter  em  conta  os  interesses  dos  utentes,  deverá  atuar  de  boa‐fé,  para  também  não  serem  causados 
prejuízos. 
Ressalva também o diploma, além da proteção do princípio da boa‐fé, o direito de participação, ao  indicar 




4,  ao  indicar que o prestador:  ‘’deve  informar  convenientemente  a outra parte das  condições  em que o 








regularmente  sobre  as  mesmas  tarifas  aplicáveis,  indicando  assim  claramente  já  em  2008  um  regime 
diferenciador para estes serviços,  indicando que  tal deve sempre ocorrer de  forma atempada e eficaz, ou 


























reger  o  sistema  quanto  à  possibilidade  de  suspensão  do  fornecimento  do  serviço  público,  o  direito  à 
quitação,  os  padrões  de  qualidade,  os  consumos  mínimos,  a  faturação,  e  a  prescrição  e  caducidade 
aplicáveis, mas que intimamente têm ligação com estes principais princípios: boa‐fé e informação. 
Na  verdade,  e  porque  todo  o  acesso  ao  gozo  do  serviço  público  é  estruturado  por  lei  sob  a  forma  de 
contrato239, ou  seja  através do mesmo, o  seu  fornecedor  / prestador  tem  a obrigação de  contratar  com 
quem o requeira, sem discriminação de tratamento. E tal, mesmo respeitando o limite à autonomia privada, 











































Este âmbito geral, ainda que muitas  vezes descurado,  revela‐se  com enorme  importância, por  ser esta a 
previsão quanto à estrutura e à competência para a regulação e tratamento do direito à informação.  
E é ainda no âmbito do direito à informação em geral que o legislador incorpora a matéria da publicidade em 
termos  gerais na defesa do  consumidor. Não nos  cabendo  aqui  a  referência  a  uma  exposição detalhada 

























Publicidade240,  e  ainda  na  nossa  Constituição,  também  no  art.  60241,  à  semelhança  do  que  já  havíamos 
referido para a consagração constitucional dos direitos fundamentais dos consumidores. 
No  entanto  atendendo  à  lei  de  defesa  do  consumidor,  o  campo  contratual  é  aquele  em  que melhor  se 
vislumbra a aplicação prática da criação e defesa de um direito à informação aos consumidores em termos 























a  falta de  informação,  informação  insuficiente,  ilegível ou  ambígua que  comprometa mesmo  a utilização 
adequada do bem ou do  serviço, o  consumidor goza do direito de  retratação  contratual, nomeadamente 
relativamente a contratos de aquisição ou prestação.  
No  quadro  comunitário  da  defesa  do  consumidor,  o  direito  à  informação  assentou  desde  cedo  em  dois 
temas nucleares242: que o mercado  alargado de  grande  espaço  tem uma  dimensão qualitativa que pode 
designar‐se de  ‘’mercado de bem estar’’; e que nesse mercado, obedecendo às suas regras, mas buscando 
por uma eficiente utilização de recursos, um bem‐estar acrescido, se movimentam agentes económicos, de 
construção  complexa, que  se  vão apresentando, mediante  certos  comportamentos, a  consumidores, mas 





proteção  e  defesa  dos  consumidores,  ao  contrário  do  sempre  aludido  art.º  95  do  TCE,  que  a  Comissão 
continua a considerar,  já que este é uma norma relativa ao mercado  interno, ainda claro que estes temas 
não deixem de versar sobre matéria interna. 
















































Importa de  todos os  trabalhos críticos  realizados destacar o que  foi na altura  realçado pelo C.E.S.E., onde 
através de Pegado Liz, relator244, defendeu que da orientação da Comissão Europeia, sobre os direitos dos 
consumidores  no  seu  todo, mas  em  especial  sobre  o  direito  à  informação,  quando  se  ponderava  uma 
harmonização total, esta viria a violar o princípio da subsidiariedade, restringindo mesmo a capacidade dos 
Estados membros poderem por si melhorar o seu nível de proteção dos consumidores, e impondo mesmo a 
sua  limitação  com  efeitos  retroativos,  a  direitos  adquiridos  em  diretivas  comunitárias  em  vigor  e  nas 
constituições e leis dos mesmos Estados. 
Intimamente  ligado nos moldes comunitários ao direito à  informação, destaca‐se também o princípio geral 





Importa  pois  garantir  neste  campo  e  nos mesmos moldes  comunitários  um  princípio  de  gratuitidade  da 




informação  que  não  seja  de  todo  fundamental  para  a  contratação,  mas  que  mesmo  assim  queira 
disponibilizar ao consumidor, antes da efetiva contratação. 
A forma de acesso à respetiva informação também deve ser assegurada. Para melhor formar a sua decisão, o 


















tempo  (chamado  período  de  reflexão),  se  pode  considerar  por  si  só  como  uma  penalização  suficiente, 






































reparação dos danos, previsto em  termos generalistas no nosso ordenamento  jurídico, onde  se preveja a 










sejam  tomadas medidas de maior precaução em  relação à utilização e  reutilização dos equipamentos ao 
nível doméstico, para que os utentes conheçam a efetiva origem da água que consomem. Mais ainda que 





Conclui‐se  pois  este  trabalho,  ressaltando  a  importância  que  o  tratamento  legal  dos  serviços  públicos 
essenciais  tem  na  problemática  do  nosso  ordenamento,  em  especial  quando  em  causa  estão  direitos 
fundamentais dos consumidores, e dos utentes em geral dos serviços de água. 
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[1039]  REGADÍO  Y DESARROLLO  SOCIOECONÓMICO:  CAMBIOS DE USO DEL  SUELO 





doméstico,  el  industrial  o,  el  que  afecta  a  este  trabajo,  el  agrícola.  Por  consiguiente,  este  recursos  es 
fundamental  para  el  correcto  desarrollo  socioeconómico,  siendo  necesario  satisfacer  la  necesidades 
poblacionales pero  sin  comprometer  la  sostenibilidad de  los ecosistemas.  La  creación de  infraestructuras 
hidraúlicas destinadas al almacenamiento y abastecimiento del agua, han resultado claves para el progreso 
humano y económico. Así, aquellos  territorios que carecen de estas  infraestructuras y  los usos vinculados 
con  las  mismas,  se  han  visto  afectados  por  problemas  como  sequías,  inundaciones,  hambrunas, 
enfermedades, etc. En  los paisajes agrarios  caracterizados por  los nuevos  regadíos, o  incluso  los paisajes 
heredados  en  los que  el  agua  jugaba  ya hace  siglos  un papel  relevante  (regadios  tradicionales  en  vegas, 
huertas mediterraneas, etc., se evidencia como  la construcción de  infraestructuras hidráulicas (históricas o 
actuales)  ha  venido  permitiendo  la  puesta  en  riego  y  la  consiguiente multiplicación  de  la  producción  de 
alimentos,  junto  con  el  desarrollo  demográfico  y  económico  asociado,  en  lugares  avocados  a  un menor 
desarrollo.  A  tenor  de  lo  comentado,  y  teniendo  en  cuenta  que  el  conjunto  territorial  peninsular  es  el 
espacio con más embalses por habitante y por km2 del mundo, donde se han levantado en en los últimos 70 
años más de 1.200 presas para tener reservas de agua que garanticen el nivel de desarrollo, ell objetivo de 
